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  ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA
GABINETE DA GOVERNADORA
Governadora: Hana Ghassan Tuma 
Tel.: (91) 3216-8829/ 3342-5663

CASA CIVIL DA GOVERNADORIA DO ESTADO
Chefe: Luiziel Henderson Guedes de Oliveira
Tel.: (91) 3216-8831 /8832/8833/8830 

CASA MILITAR DA GOVERNADORIA DO ESTADO
Chefe: CEL. PM Osmar Vieira da Costa Júnior
Tel.: (91) 3214-0601/ 33425672 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO - PGE
Procurador Geral: Ana Carolina Lobo Gluck Paul
Tel.: (91) 3344-2742/2798/2786/2700

SECRETARIA REGIONAL DE GOVERNO  
DO SUDESTE DO PARÁ
Secretário: João Chamon Neto
Tel.: (94) 98402-9275 / (94)98404-7928

SecretAriA Regional de Governo
da Região do Tapajós do Pará
Secretário: Aldo Silva da Costa Júnior 
Tel.: 

SECRETARIA REGIONAL DE GOVERNO  
DO BAIXO AMAZÔNAS 
Secretário: José Maria Junior
Tel.: (93) 98412-6196 

SECRETARIA REGIONAL DE GOVERNO  
DO MARAJÓ 
Secretário: 
Tel.: (91) 98585-2595

SECRETARIA DE ESTADO 
DE ARTICULAÇÃO DA CIDADANIA - SEAC
Secretário: Marilda de Nazaré da Silva Braga
Tel.: 3342-0351/0352/0363 
 
CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO - CGE
Controlador-Geral: Luiz Henrique de Souza Reimão
Tel.: (91) 3239-6477 /6450/ 6677 

OUVIDORIA GERAL DO ESTADO - OGE
Ouvidor: Maria Nilma Silva de Lima  
Tel.: (91) 3216-8883/8899

FUNDAÇÃO PARÁPAZ
Presidente: Alberto Henrique Teixeira de Barros
Tel.: (91) 3321-4303 /98510-8012/ Geral: 3321-4300

SECRETARIA DE ESTADO DE 
PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO - SEPLAD
Secretário: Ivaldo Renaldo de Paula Ledo
Tel.: (91) 3194-1010/1004/1012/1427

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO - IOE 
Presidente: Aroldo Carneiro
Tel.: (91) 4009-7860/7800/7801 

INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES 
DO ESTADO DO PARÁ - IASEP
Presidente: Josynélia Tavares Raiol
Tel.: (91) 3366-6111/6117/6118

INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO PARÁ - IGEPREV
Presidente: Wellington Marques de Albuquerque
Tel.: (91) 3182-3585/3587  

ESCOLA DE GOVERNANÇA PÚBLICA 
DO ESTADO DO PARÁ - EGPA
Diretor Geral:  Danilo Alho
Tel.: (91) 3214-6860/6802/6803 

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFA
Secretário: René de Oliveira e Sousa Júnior
Tel.: (91) 3222-5720/3218-4200/4324  Fax: (91) 3223-0776

BANCO DO ESTADO DO PARÁ - BANPARÁ
Presidente: Ruth Pimentel Méllo
Tel.: (91) 3348-3310/3320/3209/ 3223-0823 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARÁ - JUCEPA 
Presidente: Filipe Meireles Xavier
Tel.: (91) 3217-5802/5804 

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE PÚBLICA - SESPA
Secretário: Ualame Fialho Machado
Tel.: (91) 4006-4347/4356/4006-4800/4804/4805/4006-4849

HOSPITAL OPHIR LOYOLA 
Diretor Geral: Dr. Heraldo Francisco da Costa Pedreira
Tel.: (91) 3265-6530/6529/6500

FUNDAÇÃO SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DO PARÁ
Presidente: Bruno Mendes Carmona
Tel.: (91) 4009-2241/2202/0329/2333 

FUNDAÇÃO CENTRO DE HEMOTERAPIA 
E HEMATOLOGIA DO PARÁ - HEMOPA
Presidente: Paulo André Castelo Branco Bezerra 
Tel.: (91) 3110-6500/6502 

FUNDAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL HOSPITAL 
DE CLÍNICAS GASPAR VIANNA
Presidente: Ana Lydia Ledo De Castro Ribeiro Cabeça 
Tel.: (91) 3110-1201 

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ

Hana Ghassan Tuma 
GOVERNADORA

Francisco Melo
Presidente da Assembleia Legislativa

Roberto Gonçalves de Moura
Presidente do Tribunal de Justiça

Alexandre Marcus Fonseca Tourinho
Procurador Geral de Justiça

Mônica Palheta Furtado Belém
Defensora Pública Geral do Estado

Aroldo Carneiro
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Maíra Silva Nogueira
Diretora Administrativa e Financeira
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Diretora de Documentação e Tecnologia

Francisco Wesley Batista Moreira
Diretor Técnico
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  ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA
SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA 
E LOGÍSTICA - SEINFRA
Secretário: Adler Gerciley Almeida da Silveira 
Tel.:(91) 4009-3801/3802

COMPANHIA DE PORTOS E HIDROVIAS DO ESTADO DO PARÁ - CPH
Presidente: Anderson Rocha De Araújo 
Tel.: (91) 3221-4102/4100/4103 

AGÊNCIA DE REGULAÇÃO E CONTROLE 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS - ARCON
Diretor Geral: Eduardo de Castro Ribeiro Junior  
Tel.: (91) 3321-9680 / 9675 

AGÊNCIA DE REGULAÇÃO E CONTROLE DOS SERVIÇOS 
PÚBLICOS DE TRANSPORTE DO ESTADO DO PARÁ - ARTRAN
Diretor Geral: Luciano Lopes Dias
Tel.: (91) 3198-39763321-9680 / 9675 

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO 
AGROPECUÁRIO E DA PESCA - SEDAP
Secretário: Giovanni Corrêa Queiroz
Tel.: (91) 4006-1206/1207 /3226-8904/1363

INSTITUTO DE TERRAS DO PARÁ - ITERPA
Presidente: Bruno Yoheiji Kono Ramos
Tel.: (91) 3181-6513/6516/6548 / Geral: 3181-6500  

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DO PARÁ RURAL
Gerente Executivo: Felipe Coêlho Picanço
Tel.: 3342-0150/0151/(91)98584-4185

AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO 
DO PARÁ - ADEPARA
Diretor Geral: Jamir Junior Paraguassú Macedo 
Tel.: (91) 3210-1104 / Geral: 3210-1100  

EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO 
RURAL DO ESTADO DO PARÁ - EMATER
Presidente: Joniel Vieira de Abreu
Tel.: (91) 3299-3413/3469/3400

Secretaria de estado da agricultura 
familiar - SEAF 
Secretário: João Batista Uchoa Pereira
Tel.: (91) 

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE, CLIMA 
E SUSTENTABILIDADE- SEMAS
Secretário: Raul Protázio Romão
Tel.: ((91) 3184-3398/3318/3319/3384/3380

COMPANHIA DE ATIVOS AMBIENTAIS E PARTICIPAÇÕES 
DO PARÁ S.A. - CAAP
Presidente: Fagner Henrique Maia Feitosa
Tel.: (91) 3184-9198 

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL E DA 
BIODIVERSIDADE DO ESTADO DO PARÁ - IDEFLOR-Bio
Presidente: Claudia Cristina França Silva
Tel.: (91) 3342-2637/2670/ 3184-3377/3362

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
E DEFESA SOCIAL - SEGUP
Secretário:  Ed-Lin Anselmo de Lima
Tel.: (91) 3184-2525 / 3184-2555

POLÍCIA MILITAR DO PARÁ - PMPA
Comandante Geral: Cel. QOPM  Sérgio Ricardo Neves de Almeida
Tel.: (91) 98584-1522

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARÁ - CBMPA
Comandante-Geral: CEL QOBM Jayme de Aviz Benjó 
Tel.: (91) (91) 4006-8313 /8355

POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO PARÁ
Delegado Geral: Raimundo Benassuly Maués Junior
Tel.: (91) 4006-9094 /9045 

POLÍCIA CIENTÍFICA DO PARÁ
Diretor Geral: Celso Mascarenhas
Tel.: (91) 4009-6012/6032

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO PARÁ - DETRAN
Diretor Superintendente: Renata Mirella Freitas Guimarães de Souza Coelho
Tel.: (91) 3214-6235>gabinete/3289-7500

secretaria de estado 
de ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA - seap
Secretário: Cel QOPM Marco Antonio Sirotheau Corrêa Rodrigues                       
Tel.: (91) 3239-4201/4202

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA - SECULT
Secretário: Bruno Chagas da Silva Rodrigues Ferreira
Tel.:(91) 4009-8454/8451

FUNDAÇÃO CULTURAL DO ESTADO DO PARÁ - FCP
Presidente: Ygor Suleiman Kahwage Soares
Tel.: (91) 3202-4350/4349

FUNDAÇÃO CARLOS GOMES
Superintendente: Gabriel Mariano de Aguiar Titan
Tel.:(91) 3201-9478 

SECRETARIA DE ESTADO DE COMUNICAÇÃO - SECOM
Secretária: Vera Lucia Alves de Oliveira
Tel.: (91) 3202-0901/0910/0911 / 32020931

FUNDAÇÃO PARAENSE DE RADIODIFUSÃO - FUNTELPA
Presidente: Augusto Sérgio Pereira dos Reis Júnior
Tel.: (91) 4005-7733

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO - SEDUC
Secretário: Ricardo Nasser Sefer
(91) 3201-5127/5147/3211-5026/5107/5160/5161

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO PARÁ - UEPA
Reitor: clay Anderson Nunes Chagas
Tel.: (91) 3299-2202/2200

FUNDAÇÃO DE APOIO PARA O DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCAÇÃO PARAENSE - FADEP
Presidente: Ricardo Carneiro Raymundo 
Tel.: (91) 3131-0821

SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
TRABALHO, EMPREGO E RENDA - SEASTER
Secretário: Inocêncio Renato Gasparim
Tel.: (91) 3239-1414/1400

FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO 
DO PARÁ - FASEPA
Presidente: Carlos Alberto de Andrade Rodrigues Junior
Tel.: (91) 3210-3308 

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DO PROGRAMA 
DE MICROCRÉDITO - CREDCIDADÃO
Diretor Geral: Odiléa Gomes dos Santos
Tel.: (91)3205-7250/7257

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA - SEJU
Secretária: Natália Matos Santos Rodrigues
Tel.: (91) 4009-2744/2722/2723/2700

Secretaria de Estado de Igualdade Racial 
e Direitos Humanos - (SEIRDH)
Secretário: Esmerino Neri Batista Filho
Tel.: (91) 4009-2744/2722/2723/2700

Secretaria de Estado dos povos indígenas -SEPI
Secretária: Miki Kirixi Munduruku
Tel.: (91)

Secretaria de Estado das Mulheres -SEMU
Secretária: Ana Paula Silva Gomes de Freitas
Tel.: (91) 

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, MINERAÇÃO  E  ENERGIA - SEDEME
Secretário: Mauro Rodrigues Bastos
Tel.: (91) 3110-2558/2552

COMPANHIA DE GÁS DO PARÁ
Presidente: Claudio Gonçalves Moraes
Tel.: (91) 3224-2663/98116-9087 (secretária) 

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
DO PARÁ - CODEC
Presidente: Lutfala de Castro Bitar
Tel.: (91) 3236-2884/3205-4704 

INSTITUTO DE METROLOGIA DO ESTADO DO 
PARÁ - IMETROPARÁ
Presidente: Stanney Everton Nunes 
Tel.: (91) 3217-0524/0500

CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO PARÁ S/A - CEASA
Presidente: Rodinilson dos santos Nogueira filho
Tel.: (91) 3228-9171/3205-4055/4054

SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS PÚBLICAS - SEOP
Secretário: Arnaldo Dopazo Antonio José
Tel.: (91) 3183-0003/0004/0020

COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARÁ - COSANPA
Presidente: Cel PM José Dilson Melo de Souza Júnior
Tel.: (91) 3251-7810

COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO ESTADO DO PARÁ - COHAB
Presidente:  Artur Mateus SAntos de Menezes
Tel.: (91) 32148500 / 32148502 / 32148442 

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE TRANSPORTE METROPOLITANO
Diretor Geral: Adler Gerciley Almeida da Silveira 
Tel.: (91) 3110-8450/8453

SecretAriA de Estado das Cidades 
e Integração Regional - SECIR
Secretário: Fernanda Regina De Pinho Paes
Tel.: (91) 

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO 
SUPERIOR, PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA - SECTET
Secretário:  Victoria Karolynne Fidelis Oliveira
Tel.: (91) 4009-2511/2510/2543

FUNDAÇÃO AMAZÔNIA DE AMPARO A ESTUDOS 
E PESQUISAS - FAPESPA
Presidente: Marcel do Nascimento Botelho
Tel.: (91) 3323-2573/2574 

EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
E COMUNICAÇÃO DO ESTADO DO PARÁ - PRODEPA
Presidente: Fernando Mario Marroquim Junior
Tel.: (91) 3344-5438/5201/5411

SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER - SEEL
Secretário: Ana Paula Moraes da Cunha Alves
Tel.: (91) 3201-2320/2312/2320

SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO - SETUR
Secretário: Emilio Bernardo Sales Ramos
Tel.:(91) 3110-5003/5022/5000
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EXECUTIVO
.

GABINETE DA GOVERNADORA

.

GABINETE DO GOVERNADOR

 
 

 
 

 
DECRETO Nº 5670, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

 
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, em favor do(s) órgão(s) da Administração Pública Estadual, crédito suplementar por ANULAÇÃO, no 
valor de R$ 153.570.875,12 para reforço de dotação(ões) consignada(s) no Orçamento vigente. 
 
A GOVERNADORA DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que lhe confere o art. 135, inciso V, e com fundamento no art. 204, § 13, ambos da 
Constituição Estadual, combinando com o art. 6º, inciso V da Lei Orçamentária Lei n° 11.288, de 26 de dezembro de 2025. 
 
DECRETA: 
 
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, em favor do(s) órgão(s) da Administração Pública Estadual a seguir especificado(s), o 
crédito suplementar no valor de R$ 153.570.875,12 (Cento e cinquenta e três milhões quinhentos e setenta mil e oitocentos e setenta e cinco reais e doze 
centavos), para atender à programação abaixo: 
 

CÓDIGO FONTE NATUREZA DA DESPESA VALOR 

071011751214897733 - SEOP 01754000030 449051 2.660.417,19 

141012060815282233 - SEDAP 01500000001 335041 3.000.000,00 

161011212212978339 - SEDUC 01541107073 319004 2.144.249,92 

161011212212978339 - SEDUC 01541107073 319011 68.589,80 

161011236615112185 - SEDUC 01541107073 319004 690.563,58 

161011236615112185 - SEDUC 01541107073 319011 3.192.629,69 

161011236615118997 - SEDUC 01541107073 319004 6.435.137,78 

161011236615118997 - SEDUC 01541107073 319011 100.678,02 

161011236715118996 - SEDUC 01541107073 319011 12.478.686,00 

161011242215112190 - SEDUC 01500000002 335043 487.417,25 

161011242215112190 - SEDUC 01500000002 445043 130.000,00 

171022884600009037 - Enc. SEFA 01704000026 339047 150.564,12 

241012575215282367 - SEDEME 01500000001 339014 9.000,00 

261010612212978339 - PMPA 01500000001 319012 13.340.000,00 

391011442215008214 - SEIRDH 61500000001 335041 995.206,52 

401010618115107559 - POLÍCIA CIVIL 01754000030 449051 272.597,28 

572012012212978338 - EMATER 01500000001 339033 713.495,00 

572012012212978338 - EMATER 01500000001 339037 213.166,00 

572012012212978339 - EMATER 01500000001 339036 60.000,00 

612011030215078288 - Fund. Santa Casa 02659000061 339039 2.148,97 

751012033112978312 - SEAF 01500000001 339049 10.000,00 

842020927200019026 - FINANPREV 01500211101 319001 99.000.000,00 

842020927200019040 - FINANPREV 01500211101 319001 1.200.000,00 

862012612212974668 - CPH 01500000001 339030 10.000,00 

901011030215078289 - FES 02799000000 449051 6.206.328,00 

  TOTAL 153.570.875,12 

 
Art. 2º Os recursos necessários à execução do presente Decreto correrão por conta da anulação parcial de dotação(ões) consignada(s) 
no Orçamento vigente, conforme estabelecido no artigo 43, § 1°, inciso III, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, através 
da(s) unidade(s) orçamentária(s) abaixo discriminada(s): 
 

CÓDIGO FONTE NATUREZA DA DESPESA VALOR 

161011236115118904 - SEDUC 01541107073 319011 25.110.534,79 

161011236815112186 - SEDUC 01500100102 339036 617.417,25 

171022884300009006 - Enc. SEFA 01500000001 329021 2.886.661,00 

171022884500003066 - Enc. SEFA 01754000030 459065 2.660.417,19 

241012369115288518 - SEDEME 01500000001 339014 4.500,00  
 

 
 

241012369115288518 - SEDEME 01500000001 339033 4.500,00 

261010618115107559 - PMPA 01500000001 449051 500.000,00 

291012645115087722 - SEINFRA 01500000001 449093 995.206,52 

291012678214867429 - SEINFRA 01704000026 449051 150.564,12 

291012678214867430 - SEINFRA 01754000030 449051 272.597,28 

401010612212978339 - POLÍCIA CIVIL 01500000001 319011 13.340.000,00 

612011030215078289 - Fund. Santa Casa 02659000061 449052 2.148,97 

751012060815282278 - SEAF 01500000001 449052 10.000,00 

842020927200019027 - FINANPREV 01500211101 319001 100.200.000,00 

862012678414868496 - CPH 01500000001 339040 10.000,00 

901011030115078874 - FES 01500100203 334141 600.000,00 

901011030215078289 - FES 02799000000 449039 6.206.328,00 

  TOTAL 153.570.875,12 
  

 
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
PALÁCIO DO GOVERNO, 23 DE SETEMBRO DE 2026 
 

HANA GHASSAN TUMA 
Governadora do Estado 

 
IVALDO RENALDO DE PAULA LEDO 

Secretário de Estado de Planejamento e Administração 
 
 
 

DECRETO Nº 5671, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 
 
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, em favor do(s) órgão(s) da Administração Pública Estadual, crédito suplementar por SUPERÁVIT, no 
valor de R$ 4.935.521,42 para reforço de dotação(ões) consignada(s) no Orçamento vigente. 
 
A GOVERNADORA DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que lhe confere o art. 135, inciso V, e com fundamento no art. 204, § 13, ambos da 
Constituição Estadual, combinando com o art. 6º, inciso V da Lei Orçamentária Lei n° 11.288, de 26 de dezembro de 2025. 
 
DECRETA: 
 
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, em favor do(s) órgão(s) da Administração Pública Estadual a seguir 
especificado(s), o crédito suplementar no valor de R$ 4.935.521,42 (Quatro milhões novecentos e trinta e cinco mil e quinhentos e 
vinte e um reais e quarenta e dois centavos), para atender à programação abaixo: 
 

CÓDIGO FONTE NATUREZA DA DESPESA VALOR 

161011212215117674 - SEDUC 02569000006 449051 2.694.921,85 

261010618115108259 - PMPA 02706311068 449052 40.599,57 

792011854315278781 - IDEFLOR-Bio 02759000056 339039 849.033,00 

792031854115278365 - FCA 02759000016 339039 1.350.967,00 

  TOTAL 4.935.521,42 

 
Art. 2º Os recursos necessários à execução do presente Decreto correrão por conta do Superávit Financeiro apurado no Balanço 
Patrimonial do exercício anterior, conforme estabelecido no artigo 43, § 1°, inciso I, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964. 
 
 

 
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
PALÁCIO DO GOVERNO, 23 DE SETEMBRO DE 2026 
 

HANA GHASSAN TUMA 
Governadora do Estado 

 
IVALDO RENALDO DE PAULA LEDO 

Secretário de Estado de Planejamento e Administração 
 
 
 
 

 
 

 
 

DECRETO Nº 5672, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 
 
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, em favor do(s) órgão(s) da Administração Pública Estadual, crédito suplementar por EXCESSO DE 
ARRECADAÇÃO, no valor de R$ 6.315.536,75 para reforço de dotação(ões) consignada(s) no Orçamento vigente. 
 
A GOVERNADORA DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que lhe confere o art. 135, inciso V, e com fundamento no art. 204, § 13, ambos da 
Constituição Estadual, combinando com o art. 6º, inciso V da Lei Orçamentária Lei n° 11.288, de 26 de dezembro de 2025. 
 
DECRETA: 
 
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, em favor do(s) órgão(s) da Administração Pública Estadual a seguir especificado(s), o 
crédito suplementar no valor de R$ 6.315.536,75 (Seis milhões trezentos e quinze mil e quinhentos e trinta e seis reais e setenta e cinco centavos), para 
atender à programação abaixo: 
 

CÓDIGO FONTE NATUREZA DA DESPESA VALOR 

161011236515118995 - SEDUC 01799000000 444042 2.120.180,99 

171022884600009037 - Enc. SEFA 01709000025 339047 474.462,83 

901011030215078289 - FES 01799000000 449051 3.720.892,93 

  TOTAL 6.315.536,75 

 
Art. 2º Os recursos necessários à execução do presente Decreto correrão por conta do Excesso de Arrecadação, conforme estabelecido 
no artigo 43, § 1°, inciso II, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964. 
 
 

 
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
PALÁCIO DO GOVERNO, 23 DE SETEMBRO DE 2026 
 

HANA GHASSAN TUMA 
Governadora do Estado 

 
IVALDO RENALDO DE PAULA LEDO 

Secretário de Estado de Planejamento e Administração 
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SECRETARIA DE ESTADO
DE PLANEJAMENTO
E ADMINISTRAÇÃO

.

PORTARIA Nº 343, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 
 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições legais que lhes confere o artigo 3º, do Decreto nº 5623, 
que aprova a Programação Orçamentária e o Cronograma Mensal de Desembolso dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, para o terceiro 
quadrimestre do exercício de 2026. 
RESOLVE: 
I - Alterar o montante aprovado na Programação Orçamentária e no Cronograma Mensal de Desembolso dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, 
do terceiro quadrimestre do exercício de 2026, de acordo com o(s) anexo(s) constante(s) desta Portaria. 
II - A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
 
IVALDO RENALDO DE PAULA LEDO 
 
SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO 
ANEXO A PORTARIA Nº 343, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 
ÁREA/UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA

/ 
 DE 

DESPESA/SUBG 
DE DESPESA 

 3º QUADRIMESTRE - 2026 

FONTE SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO TOTAL 

POLÍTICA SOCIAL 
      

HOL 
      

DESPESA 
CORRENTE 

 
7.539.131,00 0,00 0,00 0,00 7.539.131,00 

OUTRAS 
DESPESAS 

CORRENTES 
DESTAQUE 

RECEBIDO DO(A) 
FES 

 
7.539.131,00 0,00 0,00 0,00 7.539.131,00 

 
01600313049 7.539.131,00 0,00 0,00 0,00 7.539.131,00 

SEMU 
      

DESPESAS DE 
CAPITAL 

 
1.500.000,00 0,00 0,00 0,00 1.500.000,00 

INVESTIMENTOS 
 

1.500.000,00 0,00 0,00 0,00 1.500.000,00  
61500000001 1.500.000,00 0,00 0,00 0,00 1.500.000,00 

SESPA 
      

DESPESA 
CORRENTE 

 
1.000.000,00 0,00 0,00 0,00 1.000.000,00 

OUTRAS 
DESPESAS 

CORRENTES 
DESTAQUE 

RECEBIDO DO(A) 
FES 

 
1.000.000,00 0,00 0,00 0,00 1.000.000,00 

 
01500100203 1.000.000,00 0,00 0,00 0,00 1.000.000,00 

DESENVOLTIME 
SÓCIO-ECONÔM 

      

FAPESPA 
      

DESPESA 
CORRENTE 

 
70.000,00 0,00 0,00 0,00 70.000,00 

PESSOAL E 
ENCARGOS 
SOCIAIS 

 
70.000,00 0,00 0,00 0,00 70.000,00 

 
01500000001 70.000,00 0,00 0,00 0,00 70.000,00 

POLÍTICA SOCIO-
CULTURA 

      

SECULT 
      

DESPESA 
CORRENTE 

 
1.400.420,00 0,00 0,00 0,00 1.400.420,00 

OUTRAS 
DESPESAS 

CORRENTES 

 
1.400.420,00 0,00 0,00 0,00 1.400.420,00 

 
01500000001 1.400.420,00 0,00 0,00 0,00 1.400.420,00 

DESPESAS DE 
CAPITAL 

 
760.000,00 0,00 0,00 0,00 760.000,00 

INVESTIMENTOS 
 

760.000,00 0,00 0,00 0,00 760.000,00  
01799000000 760.000,00 0,00 0,00 0,00 760.000,00 

SEEL 
      

DESPESA 
CORRENTE 

 
1.100.000,00 0,00 0,00 0,00 1.100.000,00 

OUTRAS 
DESPESAS 

CORRENTES 

 
1.100.000,00 0,00 0,00 0,00 1.100.000,00 

 
01500000001 1.100.000,00 0,00 0,00 0,00 1.100.000,00 

TOTAL  13.369.551,00 0,00 0,00 0,00 13.369.551,00 
ANEXO A PORTARIA Nº 343, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

PROGRAMA / 
ÓRGÃO 

 3º QUADRIMESTRE - 2026 
FONTE SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO TOTAL 

 
 

13.369.551,00 0,00 0,00 0,00 13.369.551,00 
FAPESPA 

      
 

01500000001 70.000,00 0,00 0,00 0,00 70.000,00 
HOL 

      

DESTAQUE 
RECEBIDO DO(A) 

FES  
01600313049 7.539.131,00 0,00 0,00 0,00 7.539.131,00 

SECULT 
      

 
01500000001 1.400.420,00 0,00 0,00 0,00 1.400.420,00  
01799000000 760.000,00 0,00 0,00 0,00 760.000,00 

SEEL 
      

 
01500000001 1.100.000,00 0,00 0,00 0,00 1.100.000,00 

SEMU 
      

 
61500000001 1.500.000,00 0,00 0,00 0,00 1.500.000,00 

SESPA 
DESTAQUE 

RECEBIDO DO(A) 
FES 

      

 
01500100203 1.000.000,00 0,00 0,00 0,00 1.000.000,00 

TOTAL  13.369.551,00 0,00 0,00 0,00 13.369.551,00 

ANEXO A PORTARIA Nº 343, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

FONTE 3º QUADRIMESTRE - 2026 
SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO TOTAL 

01500000001 - REC. ORDINÁRIO 2.570.420,00 0,00 0,00 0,00 2.570.420,00 
01500100203 - FES - ORDINÁRIO 1.000.000,00 0,00 0,00 0,00 1.000.000,00 

01600313049 - Transf Fundo/Fundo 
Rec do SUS prov do Gov Fed-Bl.Manut 

ASPS 

7.539.131,00 0,00 0,00 0,00 7.539.131,00 

01799000000 - OUTRAS 
VINCULAÇÕES LEGAIS 

760.000,00 0,00 0,00 0,00 760.000,00 

61500000001 - REC.ORD - 
CONTR.EST 

1.500.000,00 0,00 0,00 0,00 1.500.000,00 

TOTAL  13.369.551,00 0,00 0,00 0,00 13.369.551,00 
  

 
PORTARIA Nº 344, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 
 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições legais que lhes confere o artigo 3º, do Decreto nº 5150, 
que aprova a Programação Orçamentária e o Cronograma Mensal de Desembolso dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, para o primeiro 
quadrimestre do exercício de 2026. 
 
RESOLVE: 
I - Reduzir o montante aprovado na Programação Orçamentária e no Cronograma Mensal de Desembolso dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, 
do primeiro quadrimestre do exercício de 2026, de acordo com o(s) anexo(s) constante(s) desta Portaria. 
 
II - A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
 
IVALDO RENALDO DE PAULA LEDO 
 
SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO 
ANEXO A PORTARIA Nº 344, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 
ÁREA/UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA

/ 
 DE 

DESPESA/SUBG 
DE DESPESA 

 1º QUADRIMESTRE - 2026 

FONTE JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL TOTAL 

POLÍTICA SOCIAL 
      

FES 
      

DESPESA 
CORRENTE 

 
0,00 100.000,00 100.000,00 200.000,00 400.000,00 

OUTRAS 
DESPESAS 

CORRENTES 

 
0,00 100.000,00 100.000,00 200.000,00 400.000,00 

 
01500100203 0,00 100.000,00 100.000,00 200.000,00 400.000,00 

Fund. Santa Casa 
      

DESPESAS DE 
CAPITAL 

 
0,00 433,32 0,00 0,00 433,32 

INVESTIMENTOS 
 

0,00 433,32 0,00 0,00 433,32  
01659000061 0,00 433,32 0,00 0,00 433,32 

DEFESA SOCIAL 
      

DETRAN 
      

DESPESAS DE 
CAPITAL 

 
23.000.000,00 23.000.000,00 0,00 0,00 46.000.000,00 

INVESTIMENTOS 
 

23.000.000,00 23.000.000,00 0,00 0,00 46.000.000,00  
01752000061 23.000.000,00 23.000.000,00 0,00 0,00 46.000.000,00 

TOTAL  23.000.000,00 23.100.433,32 100.000,00 200.000,00 46.400.433,32 
ANEXO A PORTARIA Nº 344, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

PROGRAMA / 
ÓRGÃO 

 1º QUADRIMESTRE - 2026 
FONTE JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL TOTAL 

 
 

23.000.000,00 23.100.433,32 100.000,00 200.000,00 46.400.433,32 
DETRAN 

      
 

01752000061 23.000.000,00 23.000.000,00 0,00 0,00 46.000.000,00 
FES 
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01500100203 0,00 100.000,00 100.000,00 200.000,00 400.000,00 

Fund. Santa Casa 
      

 
01659000061 0,00 433,32 0,00 0,00 433,32 

TOTAL  23.000.000,00 23.100.433,32 100.000,00 200.000,00 46.400.433,32 

ANEXO A PORTARIA Nº 344, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

FONTE 1º QUADRIMESTRE - 2026 
JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL TOTAL 

01500100203 - FES - ORDINÁRIO 0,00 100.000,00 100.000,00 200.000,00 400.000,00 
01659000061 - REC. PRÓP. ADM. IND. 0,00 433,32 0,00 0,00 433,32 
01752000061 - REC. VINC. TRÂNSITO 23.000.000,00 23.000.000,00 0,00 0,00 46.000.000,00 

TOTAL  23.000.000,00 23.100.433,32 100.000,00 200.000,00 46.400.433,32 
  

 
PORTARIA Nº 345, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições legais que lhes confere o artigo 3º, do Decreto nº 5364, 
que aprova a Programação Orçamentária e o Cronograma Mensal de Desembolso dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, para o segundo 
quadrimestre do exercício de 2026. 
RESOLVE: 
I - Reduzir o montante aprovado na Programação Orçamentária e no Cronograma Mensal de Desembolso dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, 
do segundo quadrimestre do exercício de 2026, de acordo com o(s) anexo(s) constante(s) desta Portaria. 
II - A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
 
IVALDO RENALDO DE PAULA LEDO 
 
SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO 
ANEXO A PORTARIA Nº 345, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 
ÁREA/UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA

/ 
 DE 

DESPESA/SUBG 
DE DESPESA 

 2º QUADRIMESTRE - 2026 

FONTE MAIO JUNHO JULHO AGOSTO TOTAL 

POLÍTICA SOCIAL 
      

SESPA 
      

DESPESA 
CORRENTE 

 
0,00 1.475.000,00 0,00 0,00 1.475.000,00 

OUTRAS 
DESPESAS 

CORRENTES 
DESTAQUE 

RECEBIDO DO(A) 
FES 

 
0,00 1.475.000,00 0,00 0,00 1.475.000,00 

 
01500100203 0,00 1.475.000,00 0,00 0,00 1.475.000,00 

TOTAL  0,00 1.475.000,00 0,00 0,00 1.475.000,00 
ANEXO A PORTARIA Nº 345, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

PROGRAMA / 
ÓRGÃO 

 2º QUADRIMESTRE - 2026 
FONTE MAIO JUNHO JULHO AGOSTO TOTAL 

 
 

0,00 1.475.000,00 0,00 0,00 1.475.000,00 
SESPA 

DESTAQUE 
RECEBIDO DO(A) 

FES 

      

 
01500100203 0,00 1.475.000,00 0,00 0,00 1.475.000,00 

TOTAL  0,00 1.475.000,00 0,00 0,00 1.475.000,00 

ANEXO A PORTARIA Nº 345, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

FONTE 2º QUADRIMESTRE - 2026 
MAIO JUNHO JULHO AGOSTO TOTAL 

01500100203 - FES - ORDINÁRIO 0,00 1.475.000,00 0,00 0,00 1.475.000,00 

TOTAL  0,00 1.475.000,00 0,00 0,00 1.475.000,00 
  

 
 
PORTARIA Nº 346, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 
 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições legais que lhes confere o artigo 3º, do Decreto nº 5623, 
que aprova a Programação Orçamentária e o Cronograma Mensal de Desembolso dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, para o terceiro 
quadrimestre do exercício de 2026. 
 
RESOLVE: 
 
I - Reduzir o montante aprovado na Programação Orçamentária e no Cronograma Mensal de Desembolso dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, 
do terceiro quadrimestre do exercício de 2026, de acordo com o(s) anexo(s) constante(s) desta Portaria. 
 
II - A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
 
IVALDO RENALDO DE PAULA LEDO 
 
SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO 

ANEXO A PORTARIA Nº 346, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 
ÁREA/UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA

/ 
 DE 

DESPESA/SUBG 
DE DESPESA 

 3º QUADRIMESTRE - 2026 

FONTE SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO TOTAL 

POLÍTICA SOCIAL 
      

SESPA 
      

DESPESA 
CORRENTE 

 
1.480.773,16 0,00 0,00 0,00 1.480.773,16 

OUTRAS 
DESPESAS 

CORRENTES 
DESTAQUE 

RECEBIDO DO(A) 
FES 

 
1.475.000,00 0,00 0,00 0,00 1.475.000,00 

 
01500100203 1.475.000,00 0,00 0,00 0,00 1.475.000,00 

PESSOAL E 
ENCARGOS 
SOCIAIS 

DESTAQUE 
RECEBIDO DO(A) 

FES 

 
5.773,16 0,00 0,00 0,00 5.773,16 

 
02605000049 5.773,16 0,00 0,00 0,00 5.773,16 

DESENVOLTIME 
SÓCIO-ECONÔM 

      

ITERPA 
      

DESPESA 
CORRENTE 

 
0,00 0,00 0,00 30.000,00 30.000,00 

PESSOAL E 
ENCARGOS 
SOCIAIS 

 
0,00 0,00 0,00 30.000,00 30.000,00 

 
01500000001 0,00 0,00 0,00 30.000,00 30.000,00 

INFRA-ESTRUTU E 
TRANSPORTE 

      

SEOP 
      

DESPESAS DE 
CAPITAL 

 
110.340,00 0,00 0,00 0,00 110.340,00 

INVESTIMENTOS 
 

110.340,00 0,00 0,00 0,00 110.340,00  
01799000000 110.340,00 0,00 0,00 0,00 110.340,00 

TOTAL  1.591.113,16 0,00 0,00 30.000,00 1.621.113,16 
ANEXO A PORTARIA Nº 346, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

PROGRAMA / 
ÓRGÃO 

 3º QUADRIMESTRE - 2026 
FONTE SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO TOTAL 

 
 

1.591.113,16 0,00 0,00 30.000,00 1.621.113,16 
ITERPA 

      
 

01500000001 0,00 0,00 0,00 30.000,00 30.000,00 
SEOP 

      
 

01799000000 110.340,00 0,00 0,00 0,00 110.340,00 
SESPA 

DESTAQUE 
RECEBIDO DO(A) 

FES 

      

 
01500100203 1.475.000,00 0,00 0,00 0,00 1.475.000,00  
02605000049 5.773,16 0,00 0,00 0,00 5.773,16 

TOTAL  1.591.113,16 0,00 0,00 30.000,00 1.621.113,16 

ANEXO A PORTARIA Nº 346, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

FONTE 3º QUADRIMESTRE - 2026 
SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO TOTAL 

01500000001 - REC. ORDINÁRIO 0,00 0,00 0,00 30.000,00 30.000,00 
01500100203 - FES - ORDINÁRIO 1.475.000,00 0,00 0,00 0,00 1.475.000,00 

01799000000 - OUTRAS 
VINCULAÇÕES LEGAIS 

110.340,00 0,00 0,00 0,00 110.340,00 

02605000049 - FES - COMPL.PISO 
ENF 

5.773,16 0,00 0,00 0,00 5.773,16 

TOTAL  1.591.113,16 0,00 0,00 30.000,00 1.621.113,16 
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SECRETARIA DE ESTADO
DE DESENVOLVIMENTO 
AGROPECUÁRIO E DA PESCA

.

OUTRAS MATÉRIAS
Termo de Fomento n° 096/2026 – SEDAP

Concedente: Secretaria de Estado de Desenvolvimento Agropecuário e da 
Pesca – SEDAP.
Organização da Sociedade Civil: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E SOCIAL DO PARÁ – IDESPA, CNPJ n. 13.953.842/0001-00.
Endereço: Avenida Aristides Lobo, n. 191, CEP: 66.053-020, Campina, 
Belém/PA.
Projeto: “Visão Profissional – Qualificação, Empreendedorismo e Inclusão 
Produtiva”.
Objeto: Promover a qualificação profissional integrada, desenvolvendo 
competências pessoais, administrativas, comerciais, digitais, 
empreendedoras, sustentáveis e logísticas que ampliem a preparação 
dos participantes para o mundo do trabalho, fortaleçam sua autonomia 
e favoreçam o acesso a oportunidades de emprego, trabalho autônomo, 
empreendedorismo e geração de renda.
Data de assinatura: 23/09/2026.
Vigência: 23/09/2026 a 23/09/2027.
Valor Total da Parceria: R$ 1.070,500,00.
Valor da Contrapartida Não Financeira: R$ 70.500,00.
Dotação Orçamentária: Gestão/Unidade: 140101; Projeto/Atividade: 
2233; Fonte: 02.500.0000.01; Elemento Despesa: 33.50.41; Programa de 
Trabalho: 1528; 
Funcional Programática: 20.608.1528.2233; Plano Interno: 26DEMP00642.
Ordenador: GIOVANNI CORRÊA QUEIROZ.

Termo de Fomento n° 097/2026 – SEDAP
Concedente: Secretaria de Estado de Desenvolvimento Agropecuário e da 
Pesca – SEDAP.
Organização da Sociedade Civil: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E SOCIAL DO PARÁ – IDESPA, CNPJ n. 13.953.842/0001-00.
Endereço: Avenida Aristides Lobo, n. 191, CEP: 66.053-020, Campina, 
Belém/PA.
Projeto: “Amazônia na Mesa”.
Objeto: Promover a qualificação profissional e a inclusão produtiva por 
meio da gastronomia amazônica, proporcionando aos participantes 
conhecimentos teóricos e práticos relacionados ao preparo, à manipulação, 
à apresentação e à comercialização de alimentos regionais, com valorização 
dos saberes tradicionais, dos ingredientes da biodiversidade local, do 
empreendedorismo e das oportunidades de geração de trabalho e renda.
Data de assinatura: 23/09/2026.
Vigência: 23/09/2026 a 23/09/2027.
Valor Total da Parceria: R$ 840.000,00.
Valor da Contrapartida Não Financeira: R$ 40.000,00.
Dotação Orçamentária: Gestão/Unidade: 140101; Projeto/Atividade: 
2233; Fonte: 02.500.0000.01; Elemento Despesa: 33.50.41; Programa de 
Trabalho: 1528; 
Funcional Programática: 20.608.1528.2233; Plano Interno: 26DEMP00633.
Ordenador: GIOVANNI CORRÊA QUEIROZ.

PORTARIA
PORTARIA Nº 246 DE 23 DE SETEMBRO DE 2026
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO E 
DA PESCA, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto 
Governamental, publicado no DOE nº 35.276 de 02 de fevereiro de 2023;
CONSIDERANDO o Processo nº E- 2026/3266622;
CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 4.040 de 05/07/2024; 
CONSIDERANDO o Termo de Fomento nº 096/2026;
R E S O L V E: 
Art. 1º - DESIGNAR o servidor EDERSON LUIZ OLIVEIRA SOARES, 
ocupante do cargo de Supervisor, matrícula nº 5939925/2, como GESTOR do 
Termo de Fomento nº 096/2026, firmado entre esta Secretaria e o INSTITUTO 
DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL DO PARÁ – IDESPA, CNPJ nº 
13.953.842/0001-00, tomando todas as providências necessárias para controle 
e fiscalização da fiel execução do objetivo do referido Termo de Fomento. 
Art. 2º - Compete ao gestor da parceria acompanhar e fiscalizar a execução 
de seu objeto, de acordo com o disposto no art. 59 do Decreto Estadual nº 
4.040 de 05/07/2024 e no art. 61 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, sendo 
responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil a gestão 
operacional, administrativa e financeira dos recursos recebidos, inclusive 
no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.
Art. 3º - Fica garantido ao Fiscal do Termo de Fomento amplo e irrestrito 
acesso aos autos do processo administrativo relativo ao Termo de Fomento 
sob fiscalização.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GIOVANNI CORRÊA QUEIROZ
Secretário de Estado de Desenvolvimento Agropecuário e da Pesca.

PORTARIA Nº 250 DE 23 DE SETEMBRO DE 2026
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO E 
DA PESCA, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto 
Governamental, publicado no DOE nº 35.276 de 02 de fevereiro de 2023;
CONSIDERANDO o Processo nº E- 2026/3247417;
CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 4.040 de 05/07/2024; 
CONSIDERANDO o Termo de Fomento nº 097/2026;
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R E S O L V E: 
Art. 1º - DESIGNAR o servidor EDERSON LUIZ OLIVEIRA SOARES, ocupante 
do cargo de Supervisor, matrícula nº 5939925/2, como GESTOR do Termo 
de Fomento nº 097/2026, firmado entre esta Secretaria e o INSTITUTO 
DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL DO PARÁ – IDESPA, CNPJ 
nº 13.953.842/0001-00, tomando todas as providências necessárias para 
controle e fiscalização da fiel execução do objetivo do referido Termo de 
Fomento. 
Art. 2º - Compete ao gestor da parceria acompanhar e fiscalizar a execução 
de seu objeto, de acordo com o disposto no art. 59 do Decreto Estadual nº 
4.040 de 05/07/2024 e no art. 61 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, sendo 
responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil a gestão 
operacional, administrativa e financeira dos recursos recebidos, inclusive 
no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.
Art. 3º - Fica garantido ao Fiscal do Termo de Fomento amplo e irrestrito 
acesso aos autos do processo administrativo relativo ao Termo de Fomento 
sob fiscalização.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GIOVANNI CORRÊA QUEIROZ
Secretário de Estado de Desenvolvimento Agropecuário e da Pesca.

Protocolo: 1377432
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TERMO DE FOMENTO N. 096/2026 
PAE n. 2026/3266622 

RESUMO 

 

PARTES 
Estado do Pará | SECRETARIA DE ESTADO DE 
DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO E DA PESCA 
– SEDAP 
CNPJ n. 05.262.134/0001-02 
 
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
E SOCIAL DO PARÁ – IDESPA 
CNPJ n. 13.953.842/0001-00 

 

 

 

 

OBJETO 
Execução do Projeto “Visão Profissional – 
Qualificação, Empreendedorismo e Inclusão 
Produtiva”, que tem por objetivo promover a 
qualificação profissional integrada, desenvolvendo 
competências pessoais, administrativas, comerciais, 
digitais, empreendedoras, sustentáveis e logísticas 
que ampliem a preparação dos participantes para o 
mundo do trabalho, fortaleçam sua autonomia e 
favoreçam o acesso a oportunidades de emprego, 
trabalho autônomo, empreendedorismo e geração de 
renda. 
 

 

 

VALOR TOTAL 
 
R$ 1.070.500,00 (um milhão, setenta mil e quinhentos 
reais). 
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VIGÊNCIA  
 
Prazo 12 meses. 

 

   

 

 

GESTOR DE PARCERIA 
O gestor da parceria é o servidor EDERSON LUIZ 
OLIVEIRA SOARES, matrícula n. 5939925/2. 
 

 

CLÁUSULAS  

 
CLÁUSULA 1 
Partícipes 
Este Termo de Fomento tem como PARTÍCIPES: 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

 
ESTADO DO PARÁ, por intermédio da SECRETARIA DE 
ESTADO DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO E DA PESCA – 
SEDAP, CNPJ n. 54.825.273/0001-02, com sede na Trav. 
do Chaco, n. 2232, Bairro: Marco, CEP: 66.093-542, 
Belém/PA, neste ato representado pelo Sr. GIOVANNI 
CORRÊA QUEIROZ, Secretário de Estado de 
Desenvolvimento Agropecuário e da Pesca. 
 

ORGANIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE 

CIVIL (OSC) 

 
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL DO 
PARÁ – IDESPA, CNPJ n. 13.953.842/0001-00, com sede 
na Avenida Aristides Lobo, n. 191, CEP: 66.053-020, 
Campina, Belém/PA, representado pela sua Presidente, a 
Sra. MARIA REGINA TEIXEIRA DA SILVA. 
 

CLÁUSULA 2 
Fundamento legal 
O presente Termo de Fomento, PAE n. 2026/3266622, é celebrado de 
acordo com as disposições da Lei n. 13.019/2014, do Decreto Estadual n. 
4.040/2024 e demais normativos aplicáveis. 
 

CLÁUSULA 3 
Objeto 
O objeto do presente Termo de Fomento é a execução do projeto “Visão 
Profissional – Qualificação, Empreendedorismo e Inclusão Produtiva”, 
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que tem por objetivo promover a qualificação profissional integrada, 
desenvolvendo competências pessoais, administrativas, comerciais, digitais, 
empreendedoras, sustentáveis e logísticas que ampliem a preparação dos 
participantes para o mundo do trabalho, fortaleçam sua autonomia e 
favoreçam o acesso a oportunidades de emprego, trabalho autônomo, 
empreendedorismo e geração de renda, conforme especificações 
estabelecidas no plano de trabalho (Anexo I), o qual ADERE a este documento 
para todos os fins. 
 

CLÁUSULA 4 
Plano de Trabalho 
Para o alcance do objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o plano 
de trabalho (Anexo I) que, independentemente de transcrição, é parte 
integrante e indissociável do presente Termo de Fomento, bem como toda 
documentação técnica que dele resulte, cujos dados neles contidos acatam os 
partícipes. 
 

CLÁUSULA 5 
Prazo de vigência  
O prazo de vigência deste Termo de Fomento será de 12 (doze) meses, a 
contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos seguintes casos 
e condições: 
I. mediante termo aditivo, por solicitação motivada da OSC, formulada, no 
mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, desde que autorizada pela 
Administração Pública e desde que o período total de vigência não exceda 10 
anos; e 
II. de ofício, por iniciativa da Administração, quando esta der causa a atraso na 
liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso 
verificado. 
 

CLÁUSULA 6 
Dos Recursos Financeiros 
6.1 Para a execução do projeto “Visão Profissional – Qualificação, 
Empreendedorismo e Inclusão Produtiva”, previsto neste Termo de 
Fomento, serão disponibilizados recursos pela Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Agropecuário e da Pesca – SEDAP no valor total de R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais), conforme cronograma de desembolso 
constante do plano de trabalho, à conta da dotação orçamentária: 

Gestão/Unidade 140101 
Projeto / Atividade  2233 
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Elemento de Despesa  33.50.41 

Fonte do Recurso 01.500.0000.01  
Programa de Trabalho 1528 
Funcional Programática 20.608.1528.2233 
Plano Interno 26DEMP00642 

6.2 Serão também disponibilizados pela OSC R$ 70.500,00 (setenta mil e 
quinhentos reais), correspondente à contrapartida de bens e serviços 
economicamente mensuráveis, cuja forma de aferição, em conformidade com 
valores de mercado, encontra-se descrita no plano de trabalho, previamente 
aprovado pela Administração.  

 
CLÁUSULA 7 
Liberação dos recursos financeiros 

7.1 A liberação dos recursos financeiros se dará em parcela única, em 
conformidade com o cronograma de desembolso, que guarda consonância 
com as metas da parceria, ficando a liberação condicionada, ainda, ao 
cumprimento dos requisitos previstos no art. 48 da Lei n. 13.019/2014 e no art. 
40 do Decreto Estadual n. 4.040/2024.  
7.2 As parcelas dos recursos ficarão retidas até o saneamento de uma das 
seguintes irregularidades, apuradas pelo Gestor da Parceria ou Comissão de 
Avaliação e Monitoramento:  
I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela 
anteriormente recebida;  
II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o 
inadimplemento da OSC em relação a obrigações estabelecidas neste Termo 
de Fomento; ou  
III - quando a OSC deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas 
saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle 
interno ou externo. 
7.3 O atraso na liberação das parcelas pactuadas no plano de trabalho 
configura inadimplemento de obrigação e se este perdurar:  
I - por mais de 30 (trinta) dias, a OSC poderá suspender as atividades até a 
regularização do desembolso; ou  
II - por mais de 60 (sessenta) dias, a OSC poderá rescindir a parceria firmada, 
garantindo-se acerto final com liberação de recursos proporcional à eventual 
alocação de recursos próprios da entidade. 
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CLÁUSULA 8 
Movimentação dos recursos financeiros 
8.1 Os recursos referentes ao presente Termo de Fomento, desembolsados 
pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Agropecuário e da Pesca – 
SEDAP, serão mantidos em conta corrente específica no Banco do Estado do 
Pará S/A (BANPARÁ), com detalhamento da fonte de recursos e isenta de 
tarifa bancária. 
8.2 Os rendimentos auferidos das aplicações financeiras poderão ser utilizados 
no objeto deste instrumento, mediante pedido fundamentado da OSC e 
autorização da Administração, estando sujeitos às mesmas condições de 
prestação de contas exigidas para os recursos transferidos. 
8.3 Os recursos da parceria geridos pela OSC estão vinculados ao plano de 
trabalho e não caracterizam receita própria. 
8.4 Todos os pagamentos efetuados pela OSC deverão ser realizados 
mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do destinatário, ficando 
autorizado o pagamento em espécie apenas em razão da impossibilidade de 
pagamento por meio de transferência eletrônica, conforme justificativa 
apresentada pela OSC no plano de trabalho, na forma do art. 44, § 1º do 
Decreto Estadual n. 4.040/2024. 
 

CLÁUSULA 9 
Obrigações dos partícipes 
9.1 O presente Termo de Fomento deverá ser executado fielmente pelos 
partícipes, de acordo com as cláusulas pactuadas e as normas aplicáveis, 
respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução ou execução 
parcial, sendo vedado à OSC utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto 
da parceria.   

9.2  As obrigações da Administração são: 
I - promover o repasse dos recursos financeiros segundo Cronograma de 
Desembolso constante do plano de trabalho; 
II - prestar apoio necessário e indispensável à OSC para o alcance do objeto 
do Termo de Fomento em toda a sua extensão e no tempo devido; 
III - monitorar e avaliar a execução do objeto, por meio de análise das 
informações produzidas sobre o processamento da parceria, diligências e 
visitas in loco, quando necessário, zelando pelo alcance dos resultados 
pactuados e pela correta aplicação dos recursos repassados; 
IV - comunicar à OSC quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos 
recursos públicos ou outras impropriedades de ordem técnica ou legal, fixando 
o prazo para saneamento ou apresentação de esclarecimentos e informações; 
V - analisar os relatórios de execução do objeto; 
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VI - analisar os relatórios de execução financeira parcial e final, nas hipóteses 
previstas no Decreto Estadual n. 4.040/2024; 
VII - receber, propor, analisar e, se for o caso, aprovar as propostas de 
alteração do Termo de Fomento, nos termos do art. 48 do Decreto Estadual n. 
4.040/2024; 
VIII - instituir Comissão de Monitoramento e da Avaliação, nos termos do art. 61 
do Decreto Estadual n. 4.040/2024; 
IX - designar o gestor da parceria, na forma do art. 61 da Lei n. 13.019/2014 c/c 
art. 59 do Decreto Estadual n. 4.040/2024; 
X - retomar os bens públicos ou remanescentes em poder da OSC na hipótese 
de inexecução por culpa exclusiva desta, para assegurar o atendimento de 
serviços essenciais e a execução de metas e/ou atividades pactuadas, por ato 
próprio e independentemente de autorização judicial; 
XI - reter a liberação dos recursos quando houver evidências de irregularidade 
na aplicação de parcela anteriormente recebida ou quando a OSC deixar de 
adotar, sem justificativa, as medidas saneadoras exigidas pela Administração 
ou pelos órgãos de controle interno ou externo, apurando infrações e aplicando 
as sanções previstas na legislação, quando for o caso; 
XII - prorrogar, de ofício, a vigência deste Termo de Fomento, antes do seu 
término, quando der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada a 
prorrogação ao exato período do atraso verificado; e 
XIII - publicar, no Diário Oficial do Estado, o extrato do Termo de Fomento em 
até 10 (dez) dias corridos após a assinatura do instrumento, sem prejuízo da 
divulgação de informações da parceria em sítio eletrônico oficial. 
Parágrafo único. A Administração possui a prerrogativa de assumir ou transferir 
a responsabilidade pela execução do objeto da parceria, no caso de 
paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade. 

9.3 As obrigações da OSC são: 
I - executar fielmente o objeto pactuado, de acordo com as cláusulas deste 
Termo, a legislação pertinente e o plano de trabalho aprovado pela 
Administração, observado o disposto na Lei n. 13.019, de 2014, e no Decreto 
Estadual n. 4.040, de 2024; 
II - garantir o cumprimento da contrapartida em bens e serviços, conforme 
estabelecida no plano de trabalho, se for o caso; 
III - manter e movimentar os recursos financeiros em conta bancária específica 
junto ao Banpará, inclusive os resultados de eventual aplicação no mercado 
financeiro, quando assim autorizado, na conformidade do plano de trabalho e 
observando as despesas vedadas pelo art. 45 da Lei n. 13.019, de 2014; 
IV - apresentar, no prazo legal, o Relatório de Execução do Objeto, de acordo 
com o estabelecido nos arts. 63 a 72 da Lei n. 13.019, de 2014, e arts. 68 e 71 
do Decreto Estadual n. 4.040/2024; 
V - prestar contas parciais e finais à Administração, no prazo e formas legais; 
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VI - responsabilizar-se pela contratação e pagamento do pessoal que vier a ser 
necessário à execução do plano de trabalho, inclusive pelos encargos sociais e 
obrigações trabalhistas decorrentes, ônus tributários ou extraordinários que 
incidam sobre o instrumento; 
VII - permitir o livre acesso do gestor da parceria, dos membros do Conselho 
de Política Pública da área, quando houver, da Comissão de Monitoramento e 
Avaliação e do Controle Interno e Externo, a todos os documentos relativos à 
execução do objeto do Termo de Fomento, bem como aos locais de execução 
do projeto, permitindo o acompanhamento in loco e prestando as informações 
solicitadas; 
VIII - quanto aos bens materiais e/ou equipamentos adquiridos com os recursos 
deste Termo de Fomento: 
a) utilizar os bens materiais e/ou equipamentos em conformidade com o objeto 
pactuado; 
b) garantir sua guarda e manutenção; 
c) comunicar imediatamente à Administração qualquer dano superveniente; 
d) arcar com as despesas de transporte, guarda, conservação, manutenção e 
recuperação dos bens; 
e) em caso de furto ou de roubo, levar o fato, por escrito, mediante protocolo, 
ao conhecimento da autoridade policial competente, enviando cópia da 
ocorrência à Administração, propondo meio para reposição do bem, de 
competência da OSC;  
f) durante a vigência do Termo de Fomento, somente movimentar os bens para 
fora da área inicialmente destinada à sua instalação ou utilização mediante 
expressa autorização da Administração e prévio procedimento de controle 
patrimonial; 
g) por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção deste Termo de 
Fomento, restituir à Administração os saldos financeiros remanescentes, 
inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras 
realizadas, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias úteis; 
h) manter, durante a execução da parceria, as mesmas condições de 
habilitação exigidas nos art. 33 e 34 da Lei n. 13.019, de 2014, e dos arts. 28 e 
29 do Decreto Estadual n. 4.040, de 2024; 
i) manter registros, arquivos e controles contábeis dos dispêndios relativos a 
este Termo de Fomento, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil 
subsequente ao da apresentação da prestação de contas final ou do decurso 
do prazo para a apresentação da prestação de contas; 
j) garantir a manutenção da equipe técnica em quantidade e qualidade 
adequadas à regular execução do objeto e plano de trabalho; 
k) observar, nas compras e contratações de bens e serviços e na realização de 
despesas e pagamentos com recursos transferidos pela Administração, os 
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procedimentos estabelecidos nos arts. 42 a 47 do Decreto Estadual n. 
4.040/2024; 
l) submeter previamente à Administração qualquer proposta de alteração do 
plano de trabalho; e 
m) responsabilizar-se direta e exclusivamente pelos pagamentos necessários à 
execução do plano de trabalho e ao gerenciamento administrativo e financeiro 
dos recursos recebidos, não implicando responsabilidade solidária ou 
subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da 
sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o 
objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução. 
 

CLÁUSULA 10 
Proteção de Dados Pessoais 
10.1 Para fins de execução deste Termo de Fomento, Administração e OSC 
obrigam-se a cumprir e manterem-se de acordo com as disposições e os 
princípios da Lei Geral de Proteção de Dados - Lei n. 13.709, de 2018 (LGPD), 
especialmente no que se refere no tratamento dos dados pessoais a que 
tiverem acesso em razão deste instrumento. 
10.2 Em relação à LGPD, cada partícipe será responsável isoladamente pelos 
atos a que derem causa, respondendo, inclusive, pelos atos praticados por 
seus prepostos e/ou empregados que estiverem em desconformidade com os 
preceitos normativos aplicáveis. 
 

CLÁUSULA 11 
Alteração 
11.1 Este Termo de Fomento e o plano de trabalho que o acompanha poderão 
ser alterados na forma dos arts. 48, 50 e 51, I, do Decreto Estadual n. 4.040, 
de 2024. 
11.2 Registros que não caracterizam alteração da parceria podem ser 
realizados por simples apostila, observados os arts. 49, 50 e 51, II, do Decreto 
Estadual n. 4.040, de 2024.  
 

CLÁUSULA 12 
Compras e contratações 
12.1 A OSC adotará métodos usuais no setor privado para a realização de 
compras e contratações de bens e serviços com recursos transferidos pela 
Administração, desde que verifique a compatibilidade do valor aprovado no 
plano de trabalho com os preços praticados no mercado. 
12.2 Para fins de comprovação das despesas, a OSC deverá obter de seus 
fornecedores e prestadores de serviços notas, comprovantes fiscais ou recibos, 
com data, valor, nome e número de inscrição no CNPJ da OSC e CNPJ ou 
CPF do fornecedor ou prestador de serviço. 
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12.3 A Administração poderá exigir que as organizações da sociedade civil 
registrem informações referentes às despesas realizadas em sistema ou 
plataforma eletrônica, se disponibilizada. 
12.4 Os pagamentos, as formalidades exigidas para comprovação de despesas 
realizadas e os custeios vedados à OSC com recursos da parceria devem 
observar o disposto nos arts. 42 a 47 do Decreto Estadual n. 4.040, de 2024. 

CLÁUSULA 13 
Monitoramento e avaliação 
13.1 A execução do objeto da parceria será acompanhada pela Administração 
por meio de ações de monitoramento e avaliação, que terão caráter preventivo 
e saneador, objetivando a gestão adequada e regular da parceria, mediante 
análise das informações pertinentes ao seu processamento, incluída a 
possibilidade de consulta às movimentações da conta bancária específica, 
além da verificação, análise e manifestação sobre eventuais denúncias de 
irregularidades. 
13.2 No exercício das ações de monitoramento e avaliação do cumprimento do 
objeto da parceria, a Administração:  
I - designará o gestor da parceria, por ato publicado no DOE, com poderes de 
controle e fiscalização; 
II - designará a comissão de monitoramento e avaliação, colegiado destinado a 
monitorar e avaliar a execução e êxito da parceria, constituído por ato 
específico publicado no DOE.  
 

CLÁUSULA 14 
Extinção do Termo de Fomento 
14.1 O presente Termo de Fomento será extinto: 
I - por denúncia de qualquer dos partícipes, se não tiver mais interesse na 
manutenção da parceria, notificando o parceiro com antecedência mínima de 
30 dias úteis; 
II - por rescisão, nas seguintes hipóteses: 
a) pela Administração, em caso de má execução ou inexecução do objeto pela 
OSC ou quando verificada circunstância que enseje a instauração de Tomada 
de Contas Especial; e 
b) pela OSC, quando houver atraso na liberação das parcelas pactuadas no 
plano de trabalho por mais de 60 (sessenta) dias corridos. 
14.2 Em caso de denúncia, a Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Agropecuário e da Pesca – SEDAP e a OSC permanecerão responsáveis 
pelas obrigações e auferirão os resultados relativos ao período em que 
participaram da execução da parceria. 
14.3 Em caso de rescisão, a OSC deverá quitar os débitos assumidos em 
razão da parceria, relativos ao período de sua vigência. 
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CLÁUSULA 15 
Restituição dos recursos 
15.1 Quando da conclusão, denúncia ou rescisão da parceria, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das 
aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos ao órgão ou entidade 
estadual, no prazo improrrogável de até 15 (quinze) dias úteis, sob pena, entre 
outras medidas, de imediata instauração de Tomada de Contas Especial. 
15.2 Os débitos a serem restituídos pela OSC serão apurados com atualização 
monetária, acrescido de juros calculados na forma do art. 78 do Decreto 
Estadual n. 4.040, de 2024. 
 

CLÁUSULA 16 
Bens remanescentes  
16.1 Os bens patrimoniais adquiridos, produzidos, transformados ou 
construídos com recursos repassados pela Administração são da titularidade 
da OSC e ficarão afetados ao objeto da presente parceria durante o prazo de 
sua duração, sendo considerados bens remanescentes ao seu término, 
dispensada a celebração de instrumento específico para esta finalidade.  
16.2 Os bens patrimoniais deverão ser gravados com cláusula de 
inalienabilidade, enquanto vigorar a parceria. 
16.3 Na hipótese de extinção da OSC durante a vigência do presente 
instrumento, a propriedade dos bens remanescentes será transferida ao 
Estado, sendo esta cláusula suficiente à formalização da promessa de 
transferência da propriedade de que trata o § 5º do art. 35 da Lei n. 13.019, de 
2014. 
16.4  Fica a OSC autorizada a doar os bens remanescentes a terceiros, 
inclusive beneficiários da política pública objeto da parceria, desde que 
demonstrada a sua utilidade para a realização ou a continuidade de ações de 
interesse público. 
16.5 Caso a prestação de contas final seja rejeitada, a titularidade dos bens 
remanescentes poderá permanecer com a OSC, observados os seguintes 
procedimentos: 
I - não será exigido ressarcimento do valor relativo ao bem adquirido quando a 
motivação da rejeição não estiver relacionada ao seu uso ou aquisição; ou 
II - o valor pelo qual o bem remanescente foi adquirido deverá ser computado 
no cálculo do dano ao erário a ser ressarcido, quando a motivação da rejeição 
estiver relacionada ao seu uso ou aquisição. 
16.6 Na hipótese de dissolução da OSC durante a vigência da parceria, os 
bens remanescentes serão retirados pela Administração no prazo de até 90 
(noventa) dias úteis, contado da data de notificação da dissolução ou, 
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alternativamente, o valor pelo qual os bens remanescentes foram adquiridos 
será computado no cálculo do valor total a ser ressarcido. 
 

CLÁUSULA 17 
Propriedade intelectual 
17.1 Durante a vigência da parceria, os ganhos econômicos auferidos pela 
OSC na exploração ou licença de uso dos bens passíveis de propriedade 
intelectual, gerados com os recursos públicos provenientes deste Termo de 
Fomento, deverão ser reaplicados na execução do objeto. 
17.2 Quando da extinção da parceria, os bens remanescentes passíveis de 
proteção pelo direito de propriedade intelectual poderão ter sua propriedade 
revertida para a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Agropecuário e 
da Pesca – SEDAP, a critério da Administração, quando a OSC não tiver 
condições de dar continuidade à execução de ações de interesse social e a 
transferência da propriedade for necessária para assegurar a continuidade do 
objeto pactuado, seja por meio da celebração de nova parceria, seja pela 
execução direta do objeto pela Administração. 
17.3 A OSC declara, mediante a assinatura deste instrumento, que se 
responsabiliza integralmente por providenciar, independente de solicitação da 
Administração, todas as autorizações ou licenças necessárias para que a 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Agropecuário e da Pesca – 
SEDAP utilize, sem ônus, durante o prazo de proteção dos direitos incidentes, 
em território nacional e estrangeiro, em caráter não exclusivo, os bens 
submetidos a regime de propriedade intelectual que forem resultado da 
execução desta parceria, na forma da legislação incidente. 
17.4 Cada um dos partícipes tomará as precauções necessárias para 
salvaguardar o sigilo das informações consideradas confidenciais acerca da 
propriedade intelectual, podendo estabelecer em instrumento específico as 
condições referentes à confidencialidade de dado ou informação cuja 
publicação ou revelação possa colocar em risco a aquisição, manutenção e 
exploração dos direitos de propriedade intelectual resultantes desta parceria do 
ressarcimento do débito apurado, inclusive o protesto, se for o caso.  
  

CLÁUSULA 18 
Prestação de contas parcial 
18.1 O dever de prestação de contas parcial inicia-se com o repasse de 
recursos financeiros à OSC e acontecerá no curso da execução da parceria, 
mediante apresentação do Relatório Parcial de Execução do Objeto no prazo 
de até 30 (trinta) dias úteis, admitida prorrogação motivada, por igual período. 
18.2 Na hipótese de omissão no dever de prestação parcial de contas, o gestor 
da parceria notificará a OSC para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
apresentar a prestação de contas. Persistindo a omissão, a autoridade 
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competente deverá adotar providências para apuração dos fatos, identificação 
dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos 
termos da legislação vigente. 
18.3 O Relatório Parcial de Execução do Objeto deverá conter a demonstração 
do alcance das metas, resultados e, quando for o caso, também da 
contrapartida, referentes ao período de que trata a prestação de contas, com 
documentos comprobatórios, entre os quais o extrato da conta bancária 
específica da parceria e os comprovantes de regularidade trabalhista, 
previdenciária e tributária. 
18.4 A OSC deverá apresentar justificativa na hipótese de não cumprimento 
das metas e resultados referentes ao período, a ser analisada pelo gestor da 
parceria, que poderá, inclusive, solicitar relatório parcial de execução financeira 
da parceria, a ser entregue no prazo de até 15 (quinze) dias úteis. 
18.5 O Relatório Parcial de Execução do Objeto e demais documentos que o 
acompanham serão analisados pelo gestor da parceria por meio de parecer 
técnico, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, observado o disposto nos arts. 
69 e 70 do Decreto Estadual n. 4.040, de 2024. 
 

CLÁUSULA 19 
Prestação de contas final 
19.1 A OSC prestará contas da regular aplicação dos recursos recebidos, 
observando-se as regras previstas nos arts. 63 a 72 da Lei n. 13.019, de 2014, 
e nos arts. 71 a 78 do Decreto Estadual n. 4.040, de 2024, além das cláusulas 
constantes deste instrumento e do plano de trabalho. 
19.2 Para fins de prestação de contas final, a OSC deverá apresentar Relatório 
Final de Execução do Objeto, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contado do 
encerramento do prazo para aplicação dos recursos totais repassados, 
admitida prorrogação motivada, por igual período. 
19.3 Aplica-se à prestação de contas final o disposto na cláusula 18 deste 
Instrumento, no que couber, bem como os atos e procedimentos previstos nos 
dispositivos citados nesta cláusula. 
 

CLÁUSULA 20 
Sanções Administrativas 
20.1 Constituem infrações administrativas da OSC parceira, puníveis com as 
seguintes sanções: 

Infração Penalidade 
a. Dar causa à inexecução parcial da 

parceria 
Advertência* 

 



 diário oficial Nº 36.776  9 Quarta-feira, 23 DE SETEMBRO de 2026
 

Termo de Fomento nº 096/2026 – SEDAP 
Organização da Sociedade Civil: Instituto de Desenvolvimento Econômico e Social do Pará – IDESPA 

Representante da Organização: Maria Regina Teixeira da Silva 
 

13 

b. Dar causa à inexecução parcial da 
parceria que cause grave dano à 
Administração Pública estadual, ao 
funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo 

c. Dar causa à inexecução total da 
parceria. 

Suspensão temporária  
 

 

d. Apresentar documentação falsa. 
e. Comportar-se de modo inidôneo, 

cometer fraude de qualquer natureza 
ou praticar atos ilícitos com vistas a 
frustrar os objetivos da parceria. 

f. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º 
da Lei Federal n. 12.846, de 1º de 
agosto de 2013. 

Declaração de inidoneidade 
 

20.2  Quando a OSC incorrer na infração punível com a sanção de advertência, 
a Administração poderá celebrar Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), a 
seu critério. 
20.3 As sanções de suspensão temporária e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 84 do Decreto 
Estadual n° 4.040/2024. 
 

CLÁUSULA 21 
Publicação 
21.1 O presente Termo de Fomento produzirá efeitos após a publicação de seu 
extrato no Diário Oficial do Estado, que será providenciada pela Secretaria de 
Estado de Desenvolvimento Agropecuário e da Pesca – SEDAP partícipe, 
em até 10 (dez) dias corridos, contados da data de assinatura do instrumento. 
21.2 Os atos e documentos dispostos no Decreto Estadual n. 4.040, de 2024, e 
neste Instrumento serão divulgados no sítio eletrônico oficial da Secretaria de 
Estado de Desenvolvimento Agropecuário e da Pesca – SEDAP 
responsável. 
 

CLÁUSULA 22 
Foro 
As PARTES elegem o foro da Comarca de Belém-PA para resolver os litígios 
oriundos deste instrumento de parceria, necessariamente após prévia tentativa 
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de solução administrativa, com a participação da Procuradoria-Geral do 
Estado. 

E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao pleno 
cumprimento do presente Instrumento, que assinam para que produza seus 
efeitos legais. 

Belém (PA), data da última assinatura eletrônica. 
 
PELA Administração Pública:  

 
 

 

 

GIOVANNI CORRÊA QUEIROZ 
Secretário de Estado de 

Desenvolvimento Agropecuário e 
da Pesca 

 
PELA OSC:  

 
 
 
 
 

 
MARIA REGINA TEIXEIRA DA SILVA 

Presidente do Instituto de 
Desenvolvimento Econômico e Social 

do Pará – IDESPA 
 
 
NOME: 
CPF:  

Testemunha 

 
 
NOME: 
CPF: 

Testemunha 
 

INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENT
O ECONOMICO E 
SOCIAL 
D:13953842000100

Assinado de forma digital por 
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO 
ECONOMICO E SOCIAL 
D:13953842000100 
Dados: 2026.09.23 18:33:24 -03'00'

GIOVANNI 
CORREA 
QUEIROZ:036623
06115

Assinado de forma digital 
por GIOVANNI CORREA 
QUEIROZ:03662306115 
Dados: 2026.09.23 
18:40:11 -03'00'

Protocolo: 1377440
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TERMO DE FOMENTO N. 097/2026 
PAE n. 2026/3247417 

RESUMO 

 

PARTES 
Estado do Pará | SECRETARIA DE ESTADO DE 
DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO E DA PESCA 
– SEDAP 
CNPJ n. 05.262.134/0001-02 
 
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
E SOCIAL DO PARÁ – IDESPA 
CNPJ n. 13.953.842/0001-00 

 

 

 

 

OBJETO 
Execução do Projeto “Amazônia na Mesa”, que tem 
por objetivo promover a qualificação profissional e a 
inclusão produtiva por meio da gastronomia 
amazônica, proporcionando aos participantes 
conhecimentos teóricos e práticos relacionados ao 
preparo, à manipulação, à apresentação e à 
comercialização de alimentos regionais, com 
valorização dos saberes tradicionais, dos ingredientes 
da biodiversidade local, do empreendedorismo e das 
oportunidades de geração de trabalho e renda. 
 

 

 

VALOR TOTAL 
 
R$ 840.000,00 (oitocentos e quarenta mil reais). 
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VIGÊNCIA  
 
Prazo 12 meses. 

 

   

 

 

GESTOR DE PARCERIA 
O gestor da parceria é o servidor EDERSON LUIZ 
OLIVEIRA SOARES, matrícula n. 5939925/2. 
 

 

CLÁUSULAS  

 
CLÁUSULA 1 
Partícipes 
Este Termo de Fomento tem como PARTÍCIPES: 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

 
ESTADO DO PARÁ, por intermédio da SECRETARIA DE 
ESTADO DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO E DA PESCA – 
SEDAP, CNPJ n. 54.825.273/0001-02, com sede na Trav. 
do Chaco, n. 2232, Bairro: Marco, CEP: 66.093-542, 
Belém/PA, neste ato representado pelo Sr. GIOVANNI 
CORRÊA QUEIROZ, Secretário de Estado de 
Desenvolvimento Agropecuário e da Pesca. 
 

ORGANIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE 

CIVIL (OSC) 

 
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL DO 
PARÁ – IDESPA, CNPJ n. 13.953.842/0001-00, com sede 
na Avenida Aristides Lobo, n. 191, CEP: 66.053-020, 
Campina, Belém/PA, representado pela sua Presidente, a 
Sra. MARIA REGINA TEIXEIRA DA SILVA. 
 

CLÁUSULA 2 
Fundamento legal 
O presente Termo de Fomento, PAE n. 2026/3247417, é celebrado de 
acordo com as disposições da Lei n. 13.019/2014, do Decreto Estadual n. 
4.040/2024 e demais normativos aplicáveis. 
 

CLÁUSULA 3 
Objeto 
O objeto do presente Termo de Fomento é a execução do projeto 
“Amazônia na Mesa”, que tem por objetivo promover a qualificação 
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profissional e a inclusão produtiva por meio da gastronomia amazônica, 
proporcionando aos participantes conhecimentos teóricos e práticos 
relacionados ao preparo, à manipulação, à apresentação e à comercialização 
de alimentos regionais, com valorização dos saberes tradicionais, dos 
ingredientes da biodiversidade local, do empreendedorismo e das 
oportunidades de geração de trabalho e renda, conforme especificações 
estabelecidas no plano de trabalho (Anexo I), o qual ADERE a este documento 
para todos os fins. 
 

CLÁUSULA 4 
Plano de Trabalho 
Para o alcance do objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o plano 
de trabalho (Anexo I) que, independentemente de transcrição, é parte 
integrante e indissociável do presente Termo de Fomento, bem como toda 
documentação técnica que dele resulte, cujos dados neles contidos acatam os 
partícipes. 
 

CLÁUSULA 5 
Prazo de vigência  
O prazo de vigência deste Termo de Fomento será de 12 (doze) meses, a 
contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos seguintes casos 
e condições: 
I. mediante termo aditivo, por solicitação motivada da OSC, formulada, no 
mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, desde que autorizada pela 
Administração Pública e desde que o período total de vigência não exceda 10 
anos; e 
II. de ofício, por iniciativa da Administração, quando esta der causa a atraso na 
liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso 
verificado. 
 

CLÁUSULA 6 
Dos Recursos Financeiros 
6.1 Para a execução do projeto “Amazônia na Mesa”, previsto neste Termo de 
Fomento, serão disponibilizados recursos pela Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Agropecuário e da Pesca – SEDAP no valor total de R$ 
800.000,00 (oitocentos mil reais), conforme cronograma de desembolso 
constante do plano de trabalho, à conta da dotação orçamentária: 

Gestão/Unidade 140101 
Projeto / Atividade  2233 

Elemento de Despesa  33.50.41 
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Fonte do Recurso 01.500.0000.01  
Programa de Trabalho 1528 
Funcional Programática 20.608.1528.2233 
Plano Interno 26DEMP00633 

6.2 Serão também disponibilizados pela OSC R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), 
correspondente à contrapartida de bens e serviços economicamente mensuráveis, 
cuja forma de aferição, em conformidade com valores de mercado, encontra-se 
descrita no plano de trabalho, previamente aprovado pela Administração.  

 
CLÁUSULA 7 
Liberação dos recursos financeiros 

7.1 A liberação dos recursos financeiros se dará em parcela única, em 
conformidade com o cronograma de desembolso, que guarda consonância 
com as metas da parceria, ficando a liberação condicionada, ainda, ao 
cumprimento dos requisitos previstos no art. 48 da Lei n. 13.019/2014 e no art. 
40 do Decreto Estadual n. 4.040/2024.  
7.2 As parcelas dos recursos ficarão retidas até o saneamento de uma das 
seguintes irregularidades, apuradas pelo Gestor da Parceria ou Comissão de 
Avaliação e Monitoramento:  
I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela 
anteriormente recebida;  
II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o 
inadimplemento da OSC em relação a obrigações estabelecidas neste Termo 
de Fomento; ou  
III - quando a OSC deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas 
saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle 
interno ou externo. 
7.3 O atraso na liberação das parcelas pactuadas no plano de trabalho 
configura inadimplemento de obrigação e se este perdurar:  
I - por mais de 30 (trinta) dias, a OSC poderá suspender as atividades até a 
regularização do desembolso; ou  
II - por mais de 60 (sessenta) dias, a OSC poderá rescindir a parceria firmada, 
garantindo-se acerto final com liberação de recursos proporcional à eventual 
alocação de recursos próprios da entidade. 
 

CLÁUSULA 8 
Movimentação dos recursos financeiros 
8.1 Os recursos referentes ao presente Termo de Fomento, desembolsados 
pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Agropecuário e da Pesca – 
SEDAP, serão mantidos em conta corrente específica no Banco do Estado do 

 

Termo de Fomento nº 097/2026 – SEDAP 
Organização da Sociedade Civil: Instituto de Desenvolvimento Econômico e Social do Pará – IDESPA 

Representante da Organização: Maria Regina Teixeira da Silva 
 

5 

Pará S/A (BANPARÁ), com detalhamento da fonte de recursos e isenta de 
tarifa bancária. 
8.2 Os rendimentos auferidos das aplicações financeiras poderão ser utilizados 
no objeto deste instrumento, mediante pedido fundamentado da OSC e 
autorização da Administração, estando sujeitos às mesmas condições de 
prestação de contas exigidas para os recursos transferidos. 
8.3 Os recursos da parceria geridos pela OSC estão vinculados ao plano de 
trabalho e não caracterizam receita própria. 
8.4 Todos os pagamentos efetuados pela OSC deverão ser realizados 
mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do destinatário, ficando 
autorizado o pagamento em espécie apenas em razão da impossibilidade de 
pagamento por meio de transferência eletrônica, conforme justificativa 
apresentada pela OSC no plano de trabalho, na forma do art. 44, § 1º do 
Decreto Estadual n. 4.040/2024. 
 

CLÁUSULA 9 
Obrigações dos partícipes 
9.1 O presente Termo de Fomento deverá ser executado fielmente pelos 
partícipes, de acordo com as cláusulas pactuadas e as normas aplicáveis, 
respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução ou execução 
parcial, sendo vedado à OSC utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto 
da parceria.   

9.2  As obrigações da Administração são: 
I - promover o repasse dos recursos financeiros segundo Cronograma de 
Desembolso constante do plano de trabalho; 
II - prestar apoio necessário e indispensável à OSC para o alcance do objeto 
do Termo de Fomento em toda a sua extensão e no tempo devido; 
III - monitorar e avaliar a execução do objeto, por meio de análise das 
informações produzidas sobre o processamento da parceria, diligências e 
visitas in loco, quando necessário, zelando pelo alcance dos resultados 
pactuados e pela correta aplicação dos recursos repassados; 
IV - comunicar à OSC quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos 
recursos públicos ou outras impropriedades de ordem técnica ou legal, fixando 
o prazo para saneamento ou apresentação de esclarecimentos e informações; 
V - analisar os relatórios de execução do objeto; 
VI - analisar os relatórios de execução financeira parcial e final, nas hipóteses 
previstas no Decreto Estadual n. 4.040/2024; 
VII - receber, propor, analisar e, se for o caso, aprovar as propostas de 
alteração do Termo de Fomento, nos termos do art. 48 do Decreto Estadual n. 
4.040/2024; 
VIII - instituir Comissão de Monitoramento e da Avaliação, nos termos do art. 61 
do Decreto Estadual n. 4.040/2024; 
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IX - designar o gestor da parceria, na forma do art. 61 da Lei n. 13.019/2014 c/c 
art. 59 do Decreto Estadual n. 4.040/2024; 
X - retomar os bens públicos ou remanescentes em poder da OSC na hipótese 
de inexecução por culpa exclusiva desta, para assegurar o atendimento de 
serviços essenciais e a execução de metas e/ou atividades pactuadas, por ato 
próprio e independentemente de autorização judicial; 
XI - reter a liberação dos recursos quando houver evidências de irregularidade 
na aplicação de parcela anteriormente recebida ou quando a OSC deixar de 
adotar, sem justificativa, as medidas saneadoras exigidas pela Administração 
ou pelos órgãos de controle interno ou externo, apurando infrações e aplicando 
as sanções previstas na legislação, quando for o caso; 
XII - prorrogar, de ofício, a vigência deste Termo de Fomento, antes do seu 
término, quando der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada a 
prorrogação ao exato período do atraso verificado; e 
XIII - publicar, no Diário Oficial do Estado, o extrato do Termo de Fomento em 
até 10 (dez) dias corridos após a assinatura do instrumento, sem prejuízo da 
divulgação de informações da parceria em sítio eletrônico oficial. 
Parágrafo único. A Administração possui a prerrogativa de assumir ou transferir 
a responsabilidade pela execução do objeto da parceria, no caso de 
paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade. 

9.3 As obrigações da OSC são: 
I - executar fielmente o objeto pactuado, de acordo com as cláusulas deste 
Termo, a legislação pertinente e o plano de trabalho aprovado pela 
Administração, observado o disposto na Lei n. 13.019, de 2014, e no Decreto 
Estadual n. 4.040, de 2024; 
II - garantir o cumprimento da contrapartida em bens e serviços, conforme 
estabelecida no plano de trabalho, se for o caso; 
III - manter e movimentar os recursos financeiros em conta bancária específica 
junto ao Banpará, inclusive os resultados de eventual aplicação no mercado 
financeiro, quando assim autorizado, na conformidade do plano de trabalho e 
observando as despesas vedadas pelo art. 45 da Lei n. 13.019, de 2014; 
IV - apresentar, no prazo legal, o Relatório de Execução do Objeto, de acordo 
com o estabelecido nos arts. 63 a 72 da Lei n. 13.019, de 2014, e arts. 68 e 71 
do Decreto Estadual n. 4.040/2024; 
V - prestar contas parciais e finais à Administração, no prazo e formas legais; 
VI - responsabilizar-se pela contratação e pagamento do pessoal que vier a ser 
necessário à execução do plano de trabalho, inclusive pelos encargos sociais e 
obrigações trabalhistas decorrentes, ônus tributários ou extraordinários que 
incidam sobre o instrumento; 
VII - permitir o livre acesso do gestor da parceria, dos membros do Conselho 
de Política Pública da área, quando houver, da Comissão de Monitoramento e 
Avaliação e do Controle Interno e Externo, a todos os documentos relativos à 
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execução do objeto do Termo de Fomento, bem como aos locais de execução 
do projeto, permitindo o acompanhamento in loco e prestando as informações 
solicitadas; 
VIII - quanto aos bens materiais e/ou equipamentos adquiridos com os recursos 
deste Termo de Fomento: 
a) utilizar os bens materiais e/ou equipamentos em conformidade com o objeto 
pactuado; 
b) garantir sua guarda e manutenção; 
c) comunicar imediatamente à Administração qualquer dano superveniente; 
d) arcar com as despesas de transporte, guarda, conservação, manutenção e 
recuperação dos bens; 
e) em caso de furto ou de roubo, levar o fato, por escrito, mediante protocolo, 
ao conhecimento da autoridade policial competente, enviando cópia da 
ocorrência à Administração, propondo meio para reposição do bem, de 
competência da OSC;  
f) durante a vigência do Termo de Fomento, somente movimentar os bens para 
fora da área inicialmente destinada à sua instalação ou utilização mediante 
expressa autorização da Administração e prévio procedimento de controle 
patrimonial; 
g) por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção deste Termo de 
Fomento, restituir à Administração os saldos financeiros remanescentes, 
inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras 
realizadas, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias úteis; 
h) manter, durante a execução da parceria, as mesmas condições de 
habilitação exigidas nos art. 33 e 34 da Lei n. 13.019, de 2014, e dos arts. 28 e 
29 do Decreto Estadual n. 4.040, de 2024; 
i) manter registros, arquivos e controles contábeis dos dispêndios relativos a 
este Termo de Fomento, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil 
subsequente ao da apresentação da prestação de contas final ou do decurso 
do prazo para a apresentação da prestação de contas; 
j) garantir a manutenção da equipe técnica em quantidade e qualidade 
adequadas à regular execução do objeto e plano de trabalho; 
k) observar, nas compras e contratações de bens e serviços e na realização de 
despesas e pagamentos com recursos transferidos pela Administração, os 
procedimentos estabelecidos nos arts. 42 a 47 do Decreto Estadual n. 
4.040/2024; 
l) submeter previamente à Administração qualquer proposta de alteração do 
plano de trabalho; e 
m) responsabilizar-se direta e exclusivamente pelos pagamentos necessários à 
execução do plano de trabalho e ao gerenciamento administrativo e financeiro 
dos recursos recebidos, não implicando responsabilidade solidária ou 
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subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da 
sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o 
objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução. 
 

CLÁUSULA 10 
Proteção de Dados Pessoais 
10.1 Para fins de execução deste Termo de Fomento, Administração e OSC 
obrigam-se a cumprir e manterem-se de acordo com as disposições e os 
princípios da Lei Geral de Proteção de Dados - Lei n. 13.709, de 2018 (LGPD), 
especialmente no que se refere no tratamento dos dados pessoais a que 
tiverem acesso em razão deste instrumento. 
10.2 Em relação à LGPD, cada partícipe será responsável isoladamente pelos 
atos a que derem causa, respondendo, inclusive, pelos atos praticados por 
seus prepostos e/ou empregados que estiverem em desconformidade com os 
preceitos normativos aplicáveis. 
 

CLÁUSULA 11 
Alteração 
11.1 Este Termo de Fomento e o plano de trabalho que o acompanha poderão 
ser alterados na forma dos arts. 48, 50 e 51, I, do Decreto Estadual n. 4.040, 
de 2024. 
11.2 Registros que não caracterizam alteração da parceria podem ser 
realizados por simples apostila, observados os arts. 49, 50 e 51, II, do Decreto 
Estadual n. 4.040, de 2024.  
 

CLÁUSULA 12 
Compras e contratações 
12.1 A OSC adotará métodos usuais no setor privado para a realização de 
compras e contratações de bens e serviços com recursos transferidos pela 
Administração, desde que verifique a compatibilidade do valor aprovado no 
plano de trabalho com os preços praticados no mercado. 
12.2 Para fins de comprovação das despesas, a OSC deverá obter de seus 
fornecedores e prestadores de serviços notas, comprovantes fiscais ou recibos, 
com data, valor, nome e número de inscrição no CNPJ da OSC e CNPJ ou 
CPF do fornecedor ou prestador de serviço. 
12.3 A Administração poderá exigir que as organizações da sociedade civil 
registrem informações referentes às despesas realizadas em sistema ou 
plataforma eletrônica, se disponibilizada. 
12.4 Os pagamentos, as formalidades exigidas para comprovação de despesas 
realizadas e os custeios vedados à OSC com recursos da parceria devem 
observar o disposto nos arts. 42 a 47 do Decreto Estadual n. 4.040, de 2024. 
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CLÁUSULA 13 
Monitoramento e avaliação 
13.1 A execução do objeto da parceria será acompanhada pela Administração 
por meio de ações de monitoramento e avaliação, que terão caráter preventivo 
e saneador, objetivando a gestão adequada e regular da parceria, mediante 
análise das informações pertinentes ao seu processamento, incluída a 
possibilidade de consulta às movimentações da conta bancária específica, 
além da verificação, análise e manifestação sobre eventuais denúncias de 
irregularidades. 
13.2 No exercício das ações de monitoramento e avaliação do cumprimento do 
objeto da parceria, a Administração:  
I - designará o gestor da parceria, por ato publicado no DOE, com poderes de 
controle e fiscalização; 
II - designará a comissão de monitoramento e avaliação, colegiado destinado a 
monitorar e avaliar a execução e êxito da parceria, constituído por ato 
específico publicado no DOE.  
 

CLÁUSULA 14 
Extinção do Termo de Fomento 
14.1 O presente Termo de Fomento será extinto: 
I - por denúncia de qualquer dos partícipes, se não tiver mais interesse na 
manutenção da parceria, notificando o parceiro com antecedência mínima de 
30 dias úteis; 
II - por rescisão, nas seguintes hipóteses: 
a) pela Administração, em caso de má execução ou inexecução do objeto pela 
OSC ou quando verificada circunstância que enseje a instauração de Tomada 
de Contas Especial; e 
b) pela OSC, quando houver atraso na liberação das parcelas pactuadas no 
plano de trabalho por mais de 60 (sessenta) dias corridos. 
14.2 Em caso de denúncia, a Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Agropecuário e da Pesca – SEDAP e a OSC permanecerão responsáveis 
pelas obrigações e auferirão os resultados relativos ao período em que 
participaram da execução da parceria. 
14.3 Em caso de rescisão, a OSC deverá quitar os débitos assumidos em 
razão da parceria, relativos ao período de sua vigência. 
 

CLÁUSULA 15 
Restituição dos recursos 
15.1 Quando da conclusão, denúncia ou rescisão da parceria, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das 
aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos ao órgão ou entidade 
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estadual, no prazo improrrogável de até 15 (quinze) dias úteis, sob pena, entre 
outras medidas, de imediata instauração de Tomada de Contas Especial. 
15.2 Os débitos a serem restituídos pela OSC serão apurados com atualização 
monetária, acrescido de juros calculados na forma do art. 78 do Decreto 
Estadual n. 4.040, de 2024. 
 

CLÁUSULA 16 
Bens remanescentes  
16.1 Os bens patrimoniais adquiridos, produzidos, transformados ou 
construídos com recursos repassados pela Administração são da titularidade 
da OSC e ficarão afetados ao objeto da presente parceria durante o prazo de 
sua duração, sendo considerados bens remanescentes ao seu término, 
dispensada a celebração de instrumento específico para esta finalidade.  
16.2 Os bens patrimoniais deverão ser gravados com cláusula de 
inalienabilidade, enquanto vigorar a parceria. 
16.3 Na hipótese de extinção da OSC durante a vigência do presente 
instrumento, a propriedade dos bens remanescentes será transferida ao 
Estado, sendo esta cláusula suficiente à formalização da promessa de 
transferência da propriedade de que trata o § 5º do art. 35 da Lei n. 13.019, de 
2014. 
16.4  Fica a OSC autorizada a doar os bens remanescentes a terceiros, 
inclusive beneficiários da política pública objeto da parceria, desde que 
demonstrada a sua utilidade para a realização ou a continuidade de ações de 
interesse público. 
16.5 Caso a prestação de contas final seja rejeitada, a titularidade dos bens 
remanescentes poderá permanecer com a OSC, observados os seguintes 
procedimentos: 
I - não será exigido ressarcimento do valor relativo ao bem adquirido quando a 
motivação da rejeição não estiver relacionada ao seu uso ou aquisição; ou 
II - o valor pelo qual o bem remanescente foi adquirido deverá ser computado 
no cálculo do dano ao erário a ser ressarcido, quando a motivação da rejeição 
estiver relacionada ao seu uso ou aquisição. 
16.6 Na hipótese de dissolução da OSC durante a vigência da parceria, os 
bens remanescentes serão retirados pela Administração no prazo de até 90 
(noventa) dias úteis, contado da data de notificação da dissolução ou, 
alternativamente, o valor pelo qual os bens remanescentes foram adquiridos 
será computado no cálculo do valor total a ser ressarcido. 
 

CLÁUSULA 17 
Propriedade intelectual 
17.1 Durante a vigência da parceria, os ganhos econômicos auferidos pela 
OSC na exploração ou licença de uso dos bens passíveis de propriedade 
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intelectual, gerados com os recursos públicos provenientes deste Termo de 
Fomento, deverão ser reaplicados na execução do objeto. 
17.2 Quando da extinção da parceria, os bens remanescentes passíveis de 
proteção pelo direito de propriedade intelectual poderão ter sua propriedade 
revertida para a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Agropecuário e 
da Pesca – SEDAP, a critério da Administração, quando a OSC não tiver 
condições de dar continuidade à execução de ações de interesse social e a 
transferência da propriedade for necessária para assegurar a continuidade do 
objeto pactuado, seja por meio da celebração de nova parceria, seja pela 
execução direta do objeto pela Administração. 
17.3 A OSC declara, mediante a assinatura deste instrumento, que se 
responsabiliza integralmente por providenciar, independente de solicitação da 
Administração, todas as autorizações ou licenças necessárias para que a 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Agropecuário e da Pesca – 
SEDAP utilize, sem ônus, durante o prazo de proteção dos direitos incidentes, 
em território nacional e estrangeiro, em caráter não exclusivo, os bens 
submetidos a regime de propriedade intelectual que forem resultado da 
execução desta parceria, na forma da legislação incidente. 
17.4 Cada um dos partícipes tomará as precauções necessárias para 
salvaguardar o sigilo das informações consideradas confidenciais acerca da 
propriedade intelectual, podendo estabelecer em instrumento específico as 
condições referentes à confidencialidade de dado ou informação cuja 
publicação ou revelação possa colocar em risco a aquisição, manutenção e 
exploração dos direitos de propriedade intelectual resultantes desta parceria do 
ressarcimento do débito apurado, inclusive o protesto, se for o caso.  
  

CLÁUSULA 18 
Prestação de contas parcial 
18.1 O dever de prestação de contas parcial inicia-se com o repasse de 
recursos financeiros à OSC e acontecerá no curso da execução da parceria, 
mediante apresentação do Relatório Parcial de Execução do Objeto no prazo 
de até 30 (trinta) dias úteis, admitida prorrogação motivada, por igual período. 
18.2 Na hipótese de omissão no dever de prestação parcial de contas, o gestor 
da parceria notificará a OSC para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
apresentar a prestação de contas. Persistindo a omissão, a autoridade 
competente deverá adotar providências para apuração dos fatos, identificação 
dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos 
termos da legislação vigente. 
18.3 O Relatório Parcial de Execução do Objeto deverá conter a demonstração 
do alcance das metas, resultados e, quando for o caso, também da 
contrapartida, referentes ao período de que trata a prestação de contas, com 
documentos comprobatórios, entre os quais o extrato da conta bancária 
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específica da parceria e os comprovantes de regularidade trabalhista, 
previdenciária e tributária. 
18.4 A OSC deverá apresentar justificativa na hipótese de não cumprimento 
das metas e resultados referentes ao período, a ser analisada pelo gestor da 
parceria, que poderá, inclusive, solicitar relatório parcial de execução financeira 
da parceria, a ser entregue no prazo de até 15 (quinze) dias úteis. 
18.5 O Relatório Parcial de Execução do Objeto e demais documentos que o 
acompanham serão analisados pelo gestor da parceria por meio de parecer 
técnico, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, observado o disposto nos arts. 
69 e 70 do Decreto Estadual n. 4.040, de 2024. 
 

CLÁUSULA 19 
Prestação de contas final 
19.1 A OSC prestará contas da regular aplicação dos recursos recebidos, 
observando-se as regras previstas nos arts. 63 a 72 da Lei n. 13.019, de 2014, 
e nos arts. 71 a 78 do Decreto Estadual n. 4.040, de 2024, além das cláusulas 
constantes deste instrumento e do plano de trabalho. 
19.2 Para fins de prestação de contas final, a OSC deverá apresentar Relatório 
Final de Execução do Objeto, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contado do 
encerramento do prazo para aplicação dos recursos totais repassados, 
admitida prorrogação motivada, por igual período. 
19.3 Aplica-se à prestação de contas final o disposto na cláusula 18 deste 
Instrumento, no que couber, bem como os atos e procedimentos previstos nos 
dispositivos citados nesta cláusula. 
 

CLÁUSULA 20 
Sanções Administrativas 
20.1 Constituem infrações administrativas da OSC parceira, puníveis com as 
seguintes sanções: 

Infração Penalidade 
a. Dar causa à inexecução parcial da 

parceria 
Advertência* 

 

b. Dar causa à inexecução parcial da 
parceria que cause grave dano à 
Administração Pública estadual, ao 
funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo 

c. Dar causa à inexecução total da 
parceria. 

Suspensão temporária  
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d. Apresentar documentação falsa. 
e. Comportar-se de modo inidôneo, 

cometer fraude de qualquer natureza 
ou praticar atos ilícitos com vistas a 
frustrar os objetivos da parceria. 

f. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º 
da Lei Federal n. 12.846, de 1º de 
agosto de 2013. 

Declaração de inidoneidade 
 

20.2  Quando a OSC incorrer na infração punível com a sanção de advertência, 
a Administração poderá celebrar Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), a 
seu critério. 
20.3 As sanções de suspensão temporária e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 84 do Decreto 
Estadual n° 4.040/2024. 
 

CLÁUSULA 21 
Publicação 
21.1 O presente Termo de Fomento produzirá efeitos após a publicação de seu 
extrato no Diário Oficial do Estado, que será providenciada pela Secretaria de 
Estado de Desenvolvimento Agropecuário e da Pesca – SEDAP partícipe, 
em até 10 (dez) dias corridos, contados da data de assinatura do instrumento. 
21.2 Os atos e documentos dispostos no Decreto Estadual n. 4.040, de 2024, e 
neste Instrumento serão divulgados no sítio eletrônico oficial da Secretaria de 
Estado de Desenvolvimento Agropecuário e da Pesca – SEDAP 
responsável. 
 

CLÁUSULA 22 
Foro 
As PARTES elegem o foro da Comarca de Belém-PA para resolver os litígios 
oriundos deste instrumento de parceria, necessariamente após prévia tentativa 
de solução administrativa, com a participação da Procuradoria-Geral do 
Estado. 

E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao pleno 
cumprimento do presente Instrumento, que assinam para que produza seus 
efeitos legais. 

Belém (PA), data da última assinatura eletrônica. 
 
PELA Administração Pública:  

 
PELA OSC:  
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